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RETIFICAÇÃO II 
 
 
 
O MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA/MG, torna pública a Retificação II, ao Edital de Concurso Público nº 04, de 
10 de dezembro de 2021, destinado ao preenchimento de vagas do quadro de servidores da Secretaria de 
Educação do Município de Juiz de Fora e formação de cadastro de reserva, mediante as condições adiante 
estabelecidas.  
 
 

1. No Anexo I, especificamente quando ao Conteúdo Programático referente à Disciplina de Conhecimentos 
Gerais em Educação, passa vigorar a seguinte redação: 

 

CONHECIMENTOS GERAIS EM EDUCAÇÃO 

1. A função social da escola pública. 
2. Políticas educacionais vigentes. 
3. Currículo, planejamento e avaliação: na perspectiva ao direito à educação. 
 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA: 

ALAVARSE, Ocimar. Desafios da avaliação educacional: ensino e aprendizagem como objetos de 
avaliação  para a igualdade de resultados, 2013. Disponível em: 
<www.file:///C:/Users/User/Downloads/ALAVARSEO.M.Desafiosdaavaliacaoeducacional.2013.pdf>.  
Acesso em: 10 abr 2019. 

BASTOS, João Baptista (Org.). Gestão democrática. Rio de Janeiro: DP&A: SEPE, 2005. 

BRASIL. Constituição Federal da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Centro Gráfico, 1988. 

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular. Brasília: MEC / Secretaria de Educação Básica, 2017. 
Disponível em: 
<http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wpcontent/uploads/2018/11/7._Orienta%C3%A7%C3%B5es_a  
os_Conselhos.pdf_EF_110518_versaofinal_site.pdf>. Acesso em: 10 fev. 2020. 

BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm>. Acesso em: 04 abr 2019. 

BRASIL. Ministério da Educação. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva, Brasília, 2014. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16690-politicanacional 
de-educacao-especial-na-perspectiva-da-educacao-inclusiva-05122014&category_slug=dezembro-2014-
pdf&Item id=30192>. Acesso em: 13 abr 2018. 

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica. Brasília: MEC / Secretaria de  

Educação Básica / Diretoria de Currículos e Educação Integral, 2013. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=13448-
diretrizescuriculares-naci onais-2013-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 15 de mar. 2020. 

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Ministério da Educação. 



 
MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA/MG 

EDITAL Nº 04, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021 
  

2 

Secretaria de  Educação Básica. Brasília: MEC, SEB, 2010. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=9769-
diretrizescurriculares-2012 &category_slug=janeiro-2012-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 01 set. 2020. 

BRASIL. Diretrizes Operacionais Da Educação Especial Para O Atendimento Educacional 
Especializado Na Educação Básica. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Brasília: 
MEC, 2008. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=428-
diretrizespublicacao&Itemid 
=30192>. Acesso em: 23 jan. 2020. 

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Ministério da Educação. Secretaria de Educação 
Básica. Brasília: MEC, SEB, 2004. Disponível em: <http://www.uel.br/projetos/leafro/pages/arquivos/DCN-
s%20-%20Educacao%20das%20Relacoes%20Etnico-Raci  ais.pdf>. Acesso em: 13 mai. 2018. 

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Brasília,  DF, 1996. 

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Brasília,  DF, 1990. 

CANDAU, V. M. (Org.). Didática, currículo e saberes escolares. 2. ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2002. 

CARREIRA, Denise Indicadores da qualidade na educação: relações raciais na escola. São Paulo: Ação 

Educativa, 2013. Disponível em: <http://www.indicadoreseducacao.org.br/indique-relacoesraciais/>. Acesso 
em: 05 mai. 2018. 

MONTEIRO, Maria Inês Bacellar (Coord.). Dossiê Educação Especial na Perspectiva da Inclusão. 
Número Especial, v. 23, n. 3 (2016). Disponível em: <https://www.metodista.br/revistas/revistas-
unimep/index.php/comuni%C2%ACcacoes/issue/view/197> . Acesso em: 15 mai. 2019. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. Rio de Janeiro. Paz 
e Terra, 1996. 

FREITAS, Luiz Carlos de. et al. Avaliação educacional: caminhando pela contramão. 7. ed. Petrópolis, 
Rio de Janeiro: Vozes, 2014. 

JUIZ DE FORA. Secretaria de Educação. Subsecretaria de Articulação das Políticas Educacionais. 
Referencial Curricular da Rede Municipal de Juiz de Fora. 2020. Disponível em: 
<https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/se/escolas_municipais/curriculos/index.php>. Acesso em: 10 fev. 2021. 

JUIZ DE FORA. Lei nº 13.502, de 28 de março de 2017. Aprova o Plano Municipal de Educação e dá 
outras providências. Disponível em: <http://www.jflegis.pjf.mg.gov.br/c_norma.php?chave=0000040766>. 
Acesso em: 17 mar 2020. 

LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, João Ferreira; TOSCHI, Mirza Seabra. Educação escolar: políticas, 
estrutura e organização. São Paulo: Cortez, 2003. 

LOPES, Alice Casimiro; MACEDO, Elizabeth, (Orgs.). Currículo: debates contemporâneos. São Paulo: 
Cortez, 2002. 

MOREIRA, Antônio Flávio Barbosa; PACHECO, José Augusto; GARCIA, Regina Leite. (Orgs). Currículo: 
pensar, sentir e diferir. Rio de Janeiro: DP&A, 2004. 

PARO, Vitor Henrique. Gestão democrática da escola pública. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2016. 

PREFEITURA DE JUIZ DE FORA. Lei nº 13.502, de 28 de março de 2017. Aprova o Plano Municipal de 
Educação e dá outras providências. Disponível em: 



 
MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA/MG 

EDITAL Nº 04, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021 
  

3 

<http://www.jflegis.pjf.mg.gov.br/c_norma.php?chave=0000040766>. Acesso em: 17 mar 2020. 

ROPOLI, Edilene Aparecida. et al. A educação especial na perspectiva da inclusão escolar: a escola 
comum inclusiva. Brasília: MEC/SEE/UFC, 2010. Disponível em: 
<https://iparadigma.org.br/wpcontent/uploads/Ed-incluisva-85>. Acesso em: 29 mar 2020. 

SILVA, Tomaz Tadeu da Silva. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do 

currículo. Belo  Horizonte: Autêntica, 2007. 

TEIXEIRA, Anísio. Educação não é privilégio. 5. ed. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 

1994. 

VEIGA, Ilma Passos A. (Org). Projeto político pedagógico da escola: uma construção possível. 
14. ed. Papirus, 2002. 
 
 
2. O edital será consolidado com as alterações desta retificação.  
 
3. A presente retificação entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Registra-se, publique-se e cumpra-se, 

JUIZ DE FORA/MG, 21 de janeiro de 2022. 
 
 
 

Margarida Salomão 

PREFEITA DE JUIZ DE FORA 
 
 

Rogério Freitas 

SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS 

  

 


